
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 995924 - GO (2025/0129294-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : PAULO RICARDO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADA : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES - GO040451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

  AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. FRAÇÃO DE REDUÇÃO. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

1. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e
variedade das drogas apreendidas podem ser utilizadas para a modulação da
fração de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, e
se a decisão que aplicou a fração mínima de 1/6 está em consonância com a
jurisprudência.

2. A quantidade e variedade das drogas apreendidas constituem
fundamento idôneo para justificar a fixação da minorante do § 4º do art. 33 da
Lei n. 11.343/2006 em patamar inferior ao máximo legal.

3. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência
consolidada, que permite a utilização das circunstâncias da apreensão para
modulação da fração de redução de pena, caso não empregada na primeira
fase da dosimetria.

4. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 995924 - GO (2025/0129294-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : PAULO RICARDO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADA : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES - GO040451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

  AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. FRAÇÃO DE REDUÇÃO. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

1. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e
variedade das drogas apreendidas podem ser utilizadas para a modulação da
fração de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, e
se a decisão que aplicou a fração mínima de 1/6 está em consonância com a
jurisprudência.

2. A quantidade e variedade das drogas apreendidas constituem
fundamento idôneo para justificar a fixação da minorante do § 4º do art. 33 da
Lei n. 11.343/2006 em patamar inferior ao máximo legal.

3. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência
consolidada, que permite a utilização das circunstâncias da apreensão para
modulação da fração de redução de pena, caso não empregada na primeira
fase da dosimetria.

4. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto em favor de PAULO RICARDO DE
JESUS contra a decisão da Presidência deste Tribunal que indeferiu liminarmente o 

 impetrado contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOhabeas corpus
ESTADO DE GOIÁS.

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada
repisando, em suma, os argumentos da inicial, no qual sustentou a ocorrência de
constrangimento ilegal, ao argumento de que o agravante faz jus à minorante descrita no 

4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, mormente considerando as condições pessoais§
favoráveis. Ressalta também a vedação de atos infracionais serem utilizados para afastar
a incidência do tráfico privilegiado.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida.

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito,
contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão atacada ser mantida por
seus próprios fundamentos.

O §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 dispõe que as penas do crime de tráfico
de drogas poderão ser reduzidas de 1/6 a 2/3, vedada a conversão em penas restritivas de
direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às
atividades criminosas nem integre organização criminosa.

Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o percentual de
redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, as circunstâncias da apreensão
das drogas ou da prisão em flagrante podem ser utilizadas na definição de tal índice ou,
até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem a
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

Como consta na decisão agravada, na espécie, houve fundamentação concreta
e idônea para manter a fração de redução prevista no 4º do art. 33 da Lei n. 11.343§
/2006, considerando que "“(...) Deve, porém, ser utilizada para modulação da fração de
redução da sanção. Foram apreendidas 165,425 g de maconha e 15,550 g de cocaína,
razão que aplico a redução em 1/6 (um sexto), totalizando a reprimenda em 4 (quatro)
anos e 7 (sete) meses de reclusão.”".
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Assim, conforme já decidido no julgamento do HC n. 955.355/RS, o acórdão
impugnado - agora examinado em revisão criminal - encontra-se em consonância com a
jurisprudência consolidada desta Corte, na medida em que a quantidade e variedade das
drogas apreendidas podem ser utilizadas para a modulação da fração da referida
minorante, caso não empregada na primeira fase da dosimetria da pena, como ocorreu na
espécie.

Nesse mesmo sentido, cita-se:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA

ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
ESCOLHA DA FRAÇÃO. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PENA SUPERIOR A 4 ANOS E INFERIOR A 8
ANOS. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. QUANTIDADE E VARIEDADE DE
DROGAS APREENDIDAS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois
terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

2. Quanto ao critério de escolha da fração redutora, a quantidade, a natureza e a
variedade das drogas constituem fundamento idôneo para justificar a fixação da minorante
do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, em patamar inferior ao máximo legal. Precedentes.

3. Quanto ao regime, não obstante o quantum da pena aplicada seja compatível com a
fixação do semiaberto, verifico que a quantidade e natureza da droga apreendida, que
inclusive justificaram a modulação do redutor do tráfico privilegiado, autorizam a fixação
de regime prisional mais gravoso, para a prevenção e a repressão do delito perpetrado, nos
moldes do art. 33, § 3º, do Código Penal e art. 42 da Lei de Drogas.

4. Tendo a reprimenda final superado 4 anos de reclusão, descabida a substituição da
pena corpórea por restritiva de direitos.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 846.115/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)12/9/2023 18/9/2023

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 995.924 / GO
Número Registro: 2025/0129294-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
039127321 03912732120158090006 201503912730 39127321 3912732120158090006
61071507220248090000

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES
ADVOGADA : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES - GO040451
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : PAULO RICARDO DE JESUS (PRESO)
CORRÉU : WASHINGTON VIEIRA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO RICARDO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADA : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES - GO040451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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